                 Mensagem Pastoral em vista das eleições de Setembro
Aos Cristãos e a todos os Homens e Mulheres de boa vontade


Os Bispos de Angola reunidos em assembleia extraordinária no Lubango aos 5 de Julho de 2008, dois meses antes do Pleito Eleitoral, gostariam de dar uma palavra de ânimo e de esperança a todo o Povo angolano.

1.
Saudamos e congratulamo-nos com a fixação da data das eleições legislativas, para 05 de Setembro do corrente ano, feita por Sua Excelência, Senhor Presidente da República. Como Pastores, apelamos, mais uma vez, aos fiéis e a todos os Angolanos com direito ao voto a participarem consciente e responsavelmente no pleito eleitoral. 
São muitos os cidadãos que desconfiam das eleições. Dizem que é melhor não votar para não voltar à guerra. O melhor modo de evitar uma guerra é fazer a eleições que sejam incontestáveis porque livres, justas e transparentes. Neste momento é importante que todos participem. As eleições, sendo bem realizadas, com justiça e com transparência, contribuem significativamente para melhorar as condições de vida de um Povo.

2.
O exercício do direito de votar constitui um dever cívico, pessoal e inalienável de todo e qualquer cidadão não impedido pela lei. Do seu exercício depende a escolha, quer a nível central quer a nível local, dos órgãos do Estado, de Pessoas e Programas para a boa governação, a realização da justiça, a consolidação da Paz, o compromisso do reforço da democracia, a autêntica Reconciliação Nacional, o desenvolvimento de Angola e a dignidade humana (cf. Código de Conduta Eleitoral, art. 2, §2 alínea W).
3.
Tendo em conta a sensibilidade de situações concretas que se vivem nas nossas Dioceses, vimos mais uma vez apelar à consciência dos cidadãos para a transparência das próximas eleições. A Igreja não opta por nenhum partido político, portanto a campanha política não deve ser feita pela Igreja, nem na Igreja e muito menos pelos líderes da Igreja! Por isso, a Igreja não deve ter “cor político-partidária”. Deve ser um factor de harmonia, um lugar onde todos se possam amar, aprender a amar e a adorar, juntos, o mesmo Deus, e a partilhar os valores do Evangelho que guiarão a construção duma sociedade mais fraterna.
4. 
Os Bispos, Padres, Diáconos, Religiosos, Religiosas e Catequistas - chefes de comunidade, são na comunidade não só ministros do culto e agentes da evangelização mas também promotores da unidade entre o Povo de Deus. Sob sanção disciplinar, não podem ser ao mesmo tempo líderes de comunidade cristã e activistas de partidos políticos. Enquanto responsáveis espirituais da comunidade devem procurar manter a harmonia entre os cristãos da mesma, os quais podem seguir qualquer partido político desde que não se oponham aos princípios cristãos e os seus candidatos sejam pessoas idóneas.
Respeitando o prescrito pela Legislação Eleitoral quanto à conduta das Entidades Religiosas (cf. Código de Conduta Eleitoral, Artigos 24º e 25º), nos cultos, nas homilias, nas palestras ou nos encontros pessoais, a mensagem da Igreja deverá contribuir sempre para a desminagem das mentes e dos corações, ajudando a dissolver as violências e os ódios neles recalcados e a favorecer o respeito e a tolerância política (cf. Mensagem Pastoral de 2005). 

5.
Os lugares de culto e estruturas eclesiásticas são apartidários. Por isso, não podem ser utilizados para neles se fazer qualquer propaganda política, nem sequer aparente. Por isso, rogamos aos fiéis a delicadeza de não irem ao culto com insígnias do seu Partido político. Mas reservem o seu uso para outros tempos e lugares. Pela mesma razão, não se façam nos lugares de culto avisos de carácter político ou partidário, mas só os avisos de carácter religioso ou social, tais como campanhas de vacinação, matrícula de alunos, etc.

6.
Na qualidade de Pastores, solícitos pelo bom êxito das eleições, apelamos aos actores político-partidários o seguinte:

a) Respeitar a missão específica na sociedade das entidades religiosas devendo, por isso, ser isentas de todo o tipo de aliciamento e de pressão político-partidária, de modo a exercerem livre e responsavelmente o seu direito de cidadania e garantirem a unidade do povo que lhes está confiado.
b) Ter em consideração a nobreza do papel das Autoridades Tradicionais como guardiães da cultura e unidade das famílias e comunidades, ajudando-as a unir o Povo sob sua responsabilidade, consolidando assim a paz e a democracia. Aquilo que o catequista local é para a sua comunidade religiosa é também o soba para a sua comunidade civil, devendo por isso abster-se de atitudes partidárias que perturbem a harmonia da sua comunidade.
 
c) Dada a importância crucial que os meios de comunicação social assumem neste contexto eleitoral, rogamos aos seus Agentes que informem com imparcialidade, equilíbrio, verdade e isenção de pressão político-partidária, a fim de ajudar os cidadãos a votar com liberdade. Rogamos de igual modo que durante a fase da pré-campanha eleitoral haja equidade no espaço da comunicação social cedido aos diversos partidos. Além disso, abstenham-se de quaisquer discursos inflamatórios de ódios e de todo o tipo de violência.

7. 
É nosso desejo, com é também dos agentes eleitorais e de todos os angolanos, que as próximas eleições decorram com normalidade, com tranquilidade e civismo. Para a efectivação desse nobre desejo, devem ser evitados todos os comportamentos que podem comprometer a liberdade de escolha e, consequentemente, o bom êxito das mesmas. Neste sentido, recordando o que dissemos na nossa última mensagem sobre “eleições com liberdade e tolerância”, apelamos mais uma vez ao espírito de tolerância entre os simpatizantes e membros de diversos partidos políticos. A tolerância é a bandeira de uma verdadeira democracia. De facto, a tolerância supõe a capacidade de compreender e aceitar a diversidade, o multipartidarismo, e o pluralismo político, respeitando as diferentes opiniões políticas, crenças diversas. 

8.
Recordamos que o melhor modo ganhar as eleições será o de cumprir com responsabilidade aquilo que se prometeu. Por outro lado, quem as não vencer, aceite o exercício da oposição como um serviço insubstituível em todo o regime democrático. Assim, a vitória será de todos os Angolanos e não apenas de um partido político. Angola terá, então, uma oportunidade soberana de mostrar uma imagem positiva, diferente daquela que alguns países africanos, no período pós-eleitoral têm mostrado.

9. «Se o Senhor não edificar a casa, em vão trabalham os que a constroem. Se o Senhor não guardar a cidade, em vão vigiam as sentinelas.» (Sal 126, 1). Neste acto tão significativo e importante para a Nação, necessitamos da luz e bênção do Alto, a fim de colocarmos acima de tudo o bem comum do Povo e da Nação. 

Em cada Paróquia ou Missão, faça-se em tempo oportuno alguma oração, pedindo a Deus, por intercessão da Virgem Maria, Padroeira de Angola, pelo bom êxito das eleições.


            Lubango, 05 de Julho de 2008

                              Os Bispos de Angola
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